
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.908 - SC (2016/0114948-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 
   FERNANDO FREITAS GALANT E OUTRO(S) - SC031030 
   TOMAS ESCOSTEGUY PETTER  - SC040797 
RECORRIDO : PEDRO CARLOS FERNANDES 
RECORRIDO : MARILZA RAIMUNDA PIRES PEREIRA 
RECORRIDO : ORLANDO GERMANO STOCKMANN 
ADVOGADOS : FERNANDO DAUWE  - SC015738 
   MARINA SILVA PAIVA E OUTRO(S) - SC030213 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DA 

SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DE TELEFONIA MÓVEL E 

ALTERNATIVAMENTE DE INDENIZAÇÃO 

CORRESPONDENTE. SENTENÇA QUE ACOLHEU O 

PRIMEIRO PLEITO, REGISTRANDO A POSSIBILIDADE DE 

CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. IRRESIGNAÇÃO DA 

RÉ.   AGRAVO RETIDO. INCONFORMISMO DA REQUERIDA 

EM FACE DA INTERLOCUTÓRIA QUE DETERMINOU A 

EXIBIÇÃO DOS DOCUMENTOS APONTADOS NA INICIAL E 

INVERTEU O ÔNUS DA PROVA. EXISTÊNCIA DE PEDIDO 

DE ENFOQUE NA APELAÇÃO. OBEDIÊNCIA AO ART. 523 

DO CÓDIGO BUZAID. ESMIUÇAMENTO IMPERATIVO DAS 

MATÉRIAS POR ESTA INSTÂNCIA.   EXIBIÇÃO DO 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. PRETENSÃO 

DA REQUERENTE QUE ENCONTRA AMPARO NOS ARTS. 

844 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

DEMANDADA QUE NÃO NEGA A EXISTÊNCIA DA 

RELAÇÃO JURÍDICA, PORÉM DEFENDE QUE NÃO PODE 

SER COMPELIDA A APRESENTAR OS DOCUMENTOS. 

ARGUMENTAÇÃO QUE NÃO SE SUSTENTA. DEVER DA 

REQUERIDA DE EXIBIR OS DOCUMENTOS COMUNS ÀS 

PARTES QUANDO INSTADA JUDICIALMENTE A FAZÊ-LO. 

EXEGESE DOS ARTS. 6º, INCISO III E 43 AMBOS DA LEI N. 
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8.078/90. LETARGIA DA RÉ EM EXIBIR O CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NO PRAZO FIXADO PELO 

JUÍZO A QUO. ATO QUE DESAFIA A APLICAÇÃO DA 

SANÇÃO VERTIDA NO ART. 359 DO CPC.    CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. RELAÇÃO DE 

CONSUMO CARACTERIZADA. EXEGESE DOS ARTS. 2º E 3º 

DA LEI 8.078/90. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

POSSIBILIDADE. SUBSUNÇÃO DA HIPÓTESE VERTENTE 

AO ART. 6º, INCISO VIII, DO DIPLOMA CONSUMERISTA. 

HIPOSSUFICIÊNCIA VERIFICADA.   PRELIMINAR DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM TANTO EM 

RELAÇÃO ÀS AÇÕES DA TELEFONIA FIXA QUANTO NO 

QUE PERTINE ÀS AÇÕES DA TELEFONIA MÓVEL 

AFASTADA. PRECEDENTES DESTE AREÓPAGO. 

RESPONSABILIDADE DA UNIÃO EM RAZÃO DE TER 

FIGURADO COMO ACIONISTA CONTROLADORA NA 

ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DO PACTO. INOCORRÊNCIA. 

SUCESSORA DA EMPRESA ESTATAL PRESTADORA DE 

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES QUE DETÉM 

LEGITIMIDADE PARA RESPONDER TANTO PELA 

COMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES NÃO SUBSCRITAS AOS 

CONSUMIDORES, QUANTO POR EVENTUAL 

INDENIZAÇÃO DECORRENTE DA IMPOSSIBILIDADE DE 

CUMPRIMENTO DESTA OBRIGAÇÃO.   PRESCRIÇÃO. 

MATÉRIA EM DEBATE QUE SE SUBMETE À DISCIPLINA 

DO ART. 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E ARTS. 205 E 2.028 

DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. DECISÃO DA SEGUNDA SEÇÃO 

DA CORTE DA CIDADANIA, CONFORME A LEI DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. DECURSO DO LAPSO 

TEMPORAL EXTINTIVO IMPOSSÍVEL DE SER AFERIDO 

PELAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS AUTOS. ÔNUS 

PROBATÓRIO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 333, INCISO II, DO CÂNONE 

PROCESSUAL CIVIL.    PERDA DE PRETENSÃO DOS 

DIVIDENDOS. INOCORRÊNCIA. SURGIMENTO DO DIREITO 

APENAS EMPÓS O RECONHECIMENTO DO DIREITO ÀS 

AÇÕES COMPLEMENTARES.   MÉRITO. RECONHECIMENTO 

DA NECESSIDADE DA COMPLEMENTAÇÃO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS. MATÉRIA DE FUNDO ALBERGADA.   "[...] na 

complementação de ações em contrato de participação financeira 

firmado entre a Brasil Telecom S/A e o adquirente de linha 
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telefônica, este tem direito a receber a quantidade de ações 

correspondente ao valor patrimonial na data da integralização" (Min. 

Aldir Passarinho Junior).   MONTANTE INDENITÁRIO. VALOR 

DA AÇÃO CONFORME A MAIOR COTAÇÃO DO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A INTEGRALIZAÇÃO E O 

TRÂNSITO EM JULGADO. CRITÉRIO CORRETO. SENTENÇA 

MANTIDA.   HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE 

MINORAÇÃO. MANUTENÇÃO EM 15% (QUINZE POR 

CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.   "[...] em 

ações de perfazimento obrigacional resultante da subscrição 

deficitária de ações de empresa de telefonia, os honorários 

advocatícios não devem ser fixados em valor determinado, mas em 

percentual, adotado o de 15%, tendo como base de imposição o valor 

patrimonial das ações a serem complementadas ou, no caso de 

conversão da obrigação em indenização por perdas e danos, sobre a 

quantia que, a tal título, vier a ser encontrada na etapa de liquidação" 

(Des. Trindade dos Santos).   PLEITO DE INVERSÃO DOS ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS CALCADO NA REFORMA DA SENTENÇA. 

MANUTENÇÃO IN TOTUM DO DECISUM QUE REDUNDA 

NO SEU INACOLHIMENTO.   RECURSOS IMPROVIDOS.

O julgamento em que reapreciada, na forma do artigo 543-C, § 7º, inciso 

II, do Código de Processo Civil de 1973, a questão da conversão do saldo acionário em 

indenização está materializado em acórdão assim ementado:

REEXAME EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE SUBSCRIÇÃO 

DE AÇÕES DA TELESC S.A.   ARESTO PROLATADO POR 

ESTE COLEGIADO QUE, dentre outras questões, DETERMINOU 

A APLICAÇÃO DO CRITÉRIO DA MAIOR COTAÇÃO DAS 

AÇÕES NO MERCADO FINANCEIRO NO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A INTEGRALIZAÇÃO E O 

TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO PARA A 

APURAÇÃO DO VALOR PECUNIÁRIO DEVIDO QUANDO 

DA CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO 

ACIONÁRIA EM PERDAS E DANOS. INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO ESPECIAL PELA RÉ.   SUPOSTA DISSONÂNCIA 

ENTRE A POSIÇÃO ADOTADA POR ESTE PRETÓRIO E A 

PERFILHADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

DETERMINAÇÃO DE NOVO ENFOQUE DA MATÉRIA, COM 

BASE NO INCISO II DO § 7º DO ART. 543-C DO CÓDIGO 
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BUZAID. Admissão do RESP N. 1.301.989, DE RELATORIA DO 

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DE QUE 

TRATA A MULTIPLICIDADE DE INCONFORMISMOS COM 

FUNDAMENTO IDÊNTICO À QUESTÃO DE DIREITO, COMO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO 

QUE DEFINIU QUE A TRANSFORMAÇÃO DOS TÍTULOS 

ACIONÁRIOS EM PECÚNIA DEVE CONSIDERAR A 

COTAÇÃO DA AÇÃO NA DATA DA IMUTABILIDADE DA 

DECISÃO.   CASO CONCRETO. CRITÉRIO DA COTAÇÃO EM 

BOLSA. NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DO MAIOR VALOR 

DA AÇÃO EM BOLSA DURANTE O TEMPO 

TRANSCORRIDO ENTRE A DATA DA INTEGRALIZAÇÃO E 

A DO TRÂNSITO EM JULGADO. NECESSIDADE DE 

RESSARCIMENTO DA PARTE AUTORA NÃO APENAS 

QUANTO AOS VALORES QUE PERDEU, MAS TAMBÉM NO 

QUE TANGE AOS QUE DEIXOU DE LUCRAR. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 402 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO, NOS TERMOS DO INCISO II 

DO § 7º DO ART. 543-C DO CÓDIGO BUZAID.   ARESTO 

GUERREADO MANTIDO EM SUA INTEIREZA EM CARÁTER 

DE REEXAME.

A recorrente alega violação dos artigos 3º e 20 do CPC de 1973; dos 

artigos 224, 229, 233 e 287 da Lei 6.404/1976; dos artigos 2º e 27 do Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor; dos artigos 205, 206 e 2.028 do Código Civil de 

2002; do artigo 1º-C da Lei 9.494/1997; do artigo 177 do Código Civil de 1916; e 

divergência jurisprudencial. Argui ilegitimidade passiva e prescrição. Defende que a 

conversão da obrigação em indenização deve considerar a cotação da data do trânsito em 

julgado do feito. Discorda da incidência do CDC à relação jurídica objeto da lide. 

Contesta a inversão do ônus da prova. Pede a redução dos honorários advocatícios.

Primeiramente, anoto que a ré tem responsabilidade pelos títulos 

mobiliários não subscritos (saldo adicional), oriundos de contrato de participação 

financeira celebrado com a Telecomunicações de Santa Catarina S.A. (Telesc), 

incluindo-se o resíduo acionário da telefonia celular (dobra acionária). Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. BRASIL TELECOM.  
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INCORPORAÇÃO DA TELESC. EXTINÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA DA INCORPORADA. DIREITOS 

E OBRIGAÇÕES TRANSMITIDOS À INCORPORADORA. 

BRASIL TELECOM TORNOU-SE SUBSTITUTA, POR 

INCORPORAÇÃO, DA TELESC. LEGITIMIDADE PASSIVA 

RECONHECIDA. CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 

SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DECORRENTE 

DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.

1. Para fins do art. 543-C do CPC:

1.1. A sucessão, por incorporação, de empresas, determina a 

extinção da personalidade jurídica da incorporada, com a transmissão 

de seus direitos e obrigações à incorporadora.

1.2. Legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder 

pelos atos praticados pela Telesc, quanto a credores cujo título não 

tiver sido constituído até o ato de incorporação, independentemente 

de se referir a obrigações anteriores, ante a sucessão empresarial.

2. Situação análoga à apreciada pela Segunda Seção desta Corte no 

julgamento de recurso repetitivo atinente à sucessão da Companhia 

Riograndense de Telecomunicações (CRT) pela Brasil Telecom 

(REsp. 1.034.255/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, j. 

28/04/2010, DJe 11/05/2010).

3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp 1322624/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 

25/06/2013)

Incide, no ponto, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

O STJ já decidiu que, nas demandas em que vindicada complementação 

acionária decorrente de descumprimento de contrato de participação financeira, a 

pretensão prescreve de acordo com os prazos previstos no artigo 177 do Código Civil de 

1916 (vinte anos) e no artigo 205 do Código Civil de 2002 (dez anos), observando-se a 

regra do artigo 2.028 desse último diploma legal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFERTA 

PÚBLICA. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. PRAZO 

PRESCRICIONAL. ART. 543-C DO CPC. ENRIQUECIMENTO 

SEM CAUSA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211/STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 

MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 
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MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial 

processado nos moldes do art. 543-C do CPC, decidiu que, nas 

demandas em que se discute o direito à complementação de ações 

em face do descumprimento de contrato de participação financeira 

firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e 

prescreve de acordo com os prazos previstos no ordenamento 

jurídico: art. 177 do CC/1916 (vinte anos), art. 205 do CC/2002 (dez 

anos) e art. 2.028 do CC/2002, que trata da regra de transição entre 

os referidos Códigos (REsp n. 1.033.241/RS; Relator Ministro 

ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

22/10/2008, DJe 5/11/2008). (...)

4. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de 

qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, 

do CPC).

(AgRg no AREsp 780.396/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 

09/11/2015)

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. 

PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 

DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL 

DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS 

DA INTEGRALIZAÇÃO.  RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. 

APLICAÇÃO.

I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 

ações em face do descumprimento de contrato de participação 

financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de 

natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do 

Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil. 

(...)

IV. Recurso especial conhecido em parte e provido.

(REsp 1.033.241/RS, 2ª Seção, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ 

5/11/2008)

Aplica-se a Súmula 83 do STJ, no tópico.

O vínculo societário existente entre as partes não descaracteriza a relação 
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de consumo (nos pactos para aquisição de linha telefônica com cláusula de investimento 

em ações), haja vista que o contrato de participação financeira está atrelado ao serviço de 

telefonia, aplicando-se à relação as regras do CDC. Com esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO. 

NÃO CUMPRIMENTO. INVERSÃO DA PROVA. CABIMENTO. 

REVISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 

DA SÚMULA/STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. VÍNCULO 

SOCIETÁRIO. REGRAS DO CDC. APLICAÇÃO. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 

DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

(...)

4. Aplicáveis aos contratos de telefonia as regras do CDC.

(...)

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 517.023/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 

20/08/2014)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA CONSUMERISTA. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. PRETENSÃO 

À RETRIBUIÇÃO ACIONÁRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO 

CONFIGURADA. DEMANDA JURIDICAMENTE POSSÍVEL. 

APLICAÇÃO DO CDC. 

(...)

- Esta Corte entende que o Código de Defesa do Consumidor incide 

na relação jurídica posta a exame, porquanto, não basta que o 

consumidor esteja rotulado de sócio e formalmente anexado a uma 

Sociedade Anônima para que seja afastado o vínculo de consumo. 

- Além da presença de interesse coletivo existe, na hipótese, a 

prestação de serviços consistente na administração de recursos de 

terceiros, a evidenciar a relação de consumo encoberta pela relação 

societária. Recurso Especial conhecido e provido.

(REsp 600.784/RS, Relatora MINISTRA NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, DJ 16.6.05)

Incide, no particular, a Súmula 83 do STJ.

A revisão do julgado recorrido, a fim de se verificar se estão presentes ou 

não os requisitos necessários à inversão do ônus da prova, esbarra na Súmula 7 do STJ, 
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uma vez que dependente de reexame de matéria fática. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA COM 

OBRIGAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. 1. 

RESPONSABILIDADE DO AGRAVANTE. EXISTÊNCIA DE 

RELAÇÃO DE CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. COMPROVADOS NOS  AUTOS. REVISÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

5 E 7 DO STJ. 2. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 

ARTS. 4º DA LEI 1.521/51; 273, § 2º, DO CPC/73; 182 DO CC; 1º, 

11 E 13 DO DECRETO 22.656/33; E 14, § 3º, E 39 DO CDC. 3. 

AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 4. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.  A  responsabilidade  do  agravante,  a  relação  de  consumo e a 

necessidade  de inversão do ônus da prova foram constatadas 

mediante a  análise  dos  contratos  entabulados entre as partes, bem 

como as circunstâncias de fato pertinentes ao caso, cuja revisão é 

vedada na instância especial, diante do óbice das Súmulas 5 e 7 

desta Corte.

(...)

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 827.283/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 

01/07/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535  DO  CPC  DE 1973 

NÃO OBSERVADA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INVERSÃO DO 

ÔNUS   DA   PROVA.   PRINCÍPIO   DA   PERSUASÃO  

RACIONAL  OU  LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

(...)

2.  A  revisão  do  entendimento  delineado  pelo Tribunal a quo, no 

tocante à inversão do ônus da prova, demandaria a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a Súmula 7 

do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 780.589/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
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14/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 

JURÍDICA ENTRE AS PARTES E AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS PARA A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 

PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, 

concluiu pela comprovação da existência de relação jurídica entre as 

partes e pela presença dos requisitos capazes de ensejar a inversão 

do ônus da prova. O acolhimento das razões de recurso, na forma 

pretendida, demandaria o reexame de matéria fática. Incidência do 

verbete 7 da Súmula desta Corte.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 147.342/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 

15/08/2013)

Somente em situações nas quais sejam fixados pelas instâncias ordinárias 

valores exorbitantes ou irrisórios poderão ser revistos, em recurso especial, os honorários 

advocatícios. No caso, em que fixados honorários de 15% sobre o valor da condenação, 

não se configura situação excepcional que recomende a intervenção do STJ. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

ANULAÇÃO DE DÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA. 

SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 

VALOR DA REPARAÇÃO  ABUSIVO. REDUÇÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADEQUAÇÃO. RECURSO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. 

(...)

5 - Honorários advocatícios fixados em regular observância ao 

previsto no artigo 20, § 3º, do CPC, não estando configurada 

nenhuma ilegalidade.

6 - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

(REsp 318.288/SE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 09/12/2011)

A Corte estadual, confirmando a sentença, decidiu que a conversão da 

obrigação em indenização deverá observar "o valor acionário conforme a maior cotação 
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Superior Tribunal de Justiça

no mercado financeiro entre a data da integralização e a do trânsito em julgado desta 

decisão". Esse entendimento diverge da jurisprudência do STJ, para quem a cotação 

correta é a vigente na bolsa de valores na data do trânsito em julgado do processo de 

conhecimento. Veja-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL 

TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE 

ATIVA DO CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. 

CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA.

(...)

1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e danos 

multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação destas no 

fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do trânsito em 

julgado da ação de complementação de ações, com juros de mora 

desde a citação.

(...)

3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO 

CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES 

ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO.

(REsp 1301989/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 

19/03/2014)

Portanto, merece reforma o acórdão recorrido, no ponto.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso para determinar que a 

conversão das ações se dê pela cotação vigente na bolsa de valores na data do trânsito em 

julgado da condenação à complementação acionária.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 15 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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